PARECER Nº   383 , DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 480, DE 2007
De autoria do Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe objetiva cassar a eficácia da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS, dos estabelecimentos que comercializarem bebidas alcoólicas e anfetaminas inibidoras de sono nas rodovias do Estado, sem prescrição médica. 
Aprovada a emenda de fls. 14, a proposição deve ter a seguinte redação:

“Dispõe sobre a cassação da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS, de estabelecimento que comercialize bebidas alcoólicas e anfetaminas inibidoras de sono nas rodovias do Estado.
Artigo 1º – Os estabelecimentos localizados nas rodovias do Estado que comercializarem bebidas alcoólicas, bem como anfetaminas inibidoras de sono sem prescrição médica, serão punidos com a cassação da eficácia da inscrição no Cadastro de Contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.
Artigo 2º – A fiscalização da venda e do consumo ilegal de bebidas alcoólicas e de anfetaminas será de responsabilidade da Polícia Rodoviária do Estado de São Paulo, que fará as autuações e as repassará aos órgãos competentes para aplicação das penalidades previstas em lei.
Artigo 3º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 480, de 2007.

a)Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 2-4-2013

a)Maria Lúcia Amary – Presidente
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